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IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE
Em virtude da estreita relação de cau-
sa e efeito existente entre o lançamen
to principal e o decorrente, mantido -6

primeiro, e não apresentando o contri-
buinte matéria nova de defesa no segun
do, a decisão adotado no processo ma-
triz deve prevalecer quanto ao reflexi
vo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por HAILTON MARTINS DE FREITAS.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado,

Sala das Sessaes (DF), 13 de abril de 1988

/
URGEL PE'E RA LOPES 	 - PRESIDENTE

-

JeS ED ARDO •A N_,..2/DE ALCKMIN - RELATOR

////„//VISTO EM	 Mri'áv.,50J(ONIO MENEGHETTI	 - PROCURADOR DA FA--

SESSÃO DE: 14 JUL '88	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRI-ã
TOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e AR7
TORIBIO.
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RECURSO N9: 49.921

ACÓRDÃO N9: 101-77.689

RECORRENTE : RAILTON MARTINS DE FREITAS

RELATORI 0

Trata-se de lançamento de imposto de renda de,pessoa

física, na forma do art. 34, I, combinado com o art. 403 do RIR/80,

em decorrência de arbitramento de lucro levado a efeito contra em-

presa da qual o autuado e sócio.

Intimado da exigência em 01.06.87, o contribuinte

formulou impugnação, conforme peça protocolizada em 30.07.87, argu-

mentando que sendo o lançamento principal improcedente já que, como

demonstrado no processo matriz, o arbitramento seria incabível,igual

mente o tributo exigido em decorrência no procedimento _ reflexivo

também o seria.

.7is fls. 21/26 cópia da decisão de primeiro grau re-

lativa ao arbitramento de lucro, assim ementada:

"2.00.00.00 - Imposto de Renda Pessoa
Jurídica. Exercícios Financeiros de
1.984 e 1.983, períodos-base de 1.983 e
1.982.

2.40.30.00 - Arbitramento de lucro. A
lei autoriza o fisco a fixar os lucros
tributáveis quando o contribuinte, su-
jeito à tributação com base no lucro
real, não mantiver escrituração na for
ma das leis comerciais e fiscais, oui
deixar de elaborar as demonstrações fi
nanceiras de que trata o artigo 172 do

,9---
772

RIR/80. As declarações de rendimentos,

.	 '
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por sua vez, são informações unilate-
rais e não fazem prova em favor do con
tribuinte, se o mesmo não apresentar "ã
escrituração que sustenta. Lançamento'
mantido com base no artgo 399, inciso
I, c/c o artigo 172 do RIR/80.
Ação fiscal procedente."

Jà às fls. 28/29, o decisum atinente aos presentes

autos, portador da seguinte ementa:

"1.00.00.00 - Imposto de Renda Pessoa
Física.. Decorrência.
1.30.35.01 - Ao se decidir no processo
matriz, contra a pessoa jurídica, man-
tendo-se o lançamento de oficio, faz
também coisa julgada no processo decor
rente quanto à matéria e no mesmo grau
de jurisdição. Tributação mantida com
base no artigo 34, inciso I, c/c o ar-
tigo 403 do RIR/80. Ação fiscal proce-
dente."

Em suas razões de decidir, o julgador acentuou que

nos termos da jurisprudéncia firmada para tais situações, em que o

lançamento em pauta decorre de outro, é de dar-se ao contencioso de

corrente a mesma decisão proferida no processo principal, dada a In

tima relação de causa e efeito existente entre ambos.

Ciente em 05.12.87, a empresa, inconfmmada,interpós

recurso a este Conselho, renovando os mesmos argumentos apresenta-

dos na fase impugnatória.

Saliento que ao apreciar o Recurso n9 92.170, esta

Câmara houve por bem manter o arbitramento de lucro realizado con-

tra a pessoa jurídica, consoante o Acórdão n9 101-77.661, assim

ementado:

"IRPLT -DESTRUIÇÃO DE ESCRITA APÓS A EN
TREGA DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.CUt
PA DO CONTRIBUINTE. ARBITRAMENTO DE LU
CRO

O contribuinte que, por negli~ia,não
evitou a destruição de sua escrita,fi-
ca sujeito ao arbitramento de lucro ,
mesmo em relação a exercícios em rela-

,
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ção aos quais tehhá'prestado deClara-
çoes de rendimentos.

V O T O_
Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE. ALCKMIN, Relatar:

O recurso foi interposto com guarda de prazo de trin

ta dias estabelecido no art. 33 do Decreto n9 70,235/72, motivo pelo

qual e. de ser conhecido.
No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo es

te Colegiado, apreciando o processo principal, resolvido manter a r.

decisão de primeiro grau, entendendo não proceder a irresignação da

contribuinte.

Como e cediço, há estreita relação de causa e efeito
entre' o lançamento principal e o decorrente- De fato, hã uma única

base fática a amparar ambas exigencias. Assim, examinados os contor-

nos fáticos em um dos processos, as : conclusões ali extraídas devem

prevalecer, salvo se no processo decorrente o contribuinte apresenta

elemento novo.

No caso, observe..-se que a recorrente. limitou-se a se

reportar a improcedência da autuação principal que teria sido demons-
trada no processo matriz. Outra, contudo, foi a conclusão deste Cole

giado, que houver por bem manter a ação fiscal.

Dessa forma, impõe-se a manutenção da exigência de-

corrente, razão por que voto pela negativa de provimento do recurso.7(	 //3,,
ED	 O RANGP DE ALCKMIN - RELATOR.
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